
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2477025 - RS (2023/0340042-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE XANGRI-LA
PROCURADORES : ANTONIO JOSÉ SCHMIDT PINTO - RS046197

THIAGO VARGAS SERRA - RS092228
BRUNO ALBERTON MACHADO - RS090709

AGRAVADO : SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE CAPAO DA CANOA E
XANGRI-LA

ADVOGADO : JOAO MARCELO MEDEIROS DA CRUZ - RS061772
INTERES. : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO

GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CABIMENTO. SINDICATO.
LEGITIMIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante o entendimento do STJ, é cabível o ajuizamento de
ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos
não relacionados a consumidores, tendo os sindicatos legitimidade
para propor ação em defesa de interesses individuais homogêneos
da categoria que  substitui. Precedentes. 

2. Hipótese em que a revisão do entendimento do aresto hostilizado 
no tocante ao caráter homogêneo dos direitos defendidos esbarra no
óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o Tribunal de origem
decidiu a questão com base na realidade fático-probatória dos autos.

3. Agravo interno desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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ADVOGADO : BRUNO ALBERTON MACHADO - RS090709
AGRAVADO : SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE CAPAO DA CANOA E

XANGRI-LA
ADVOGADO : JOAO MARCELO MEDEIROS DA CRUZ - RS061772
INTERES. : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO

GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CABIMENTO. SINDICATO.
LEGITIMIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante o entendimento do STJ, é cabível o ajuizamento de
ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos
não relacionados a consumidores, tendo os sindicatos legitimidade
para propor ação em defesa de interesses individuais homogêneos
da categoria que  substitui. Precedentes. 

2. Hipótese em que a revisão do entendimento do aresto hostilizado 
no tocante ao caráter homogêneo dos direitos defendidos esbarra no
óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o Tribunal de origem
decidiu a questão com base na realidade fático-probatória dos autos.

3. Agravo interno desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE
XANGRI-LÁ contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 538/545, em que não
conheci do recurso especial em virtude da incidência das Súmulas do 83 e 7 do STJ.

Aduz a parte agravante a inaplicabilidade dos referidos óbices
sumulares, já que o caso dos autos (em que se discutem direitos individuais
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heterogêneos) não guarda similaridade com o indicado na decisão agravada (que trata
sobre direitos homogêneos), sendo certo que não há necessidade de análise de matéria
fática para dirimir a questão de direito. 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, esta Corte tem o
entendimento de que "é cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida a
legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa de interesses
individuais homogêneos da categoria que representa" (EREsp 1322166/PR, rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em , D Je 04/03/2015

).23/03/2015

No mesmo sentido: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SINDICATO. DIREITOS INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DIREITOS HOMOGÊNEOS. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pela parte ora
recorrida, com o objetivo de "condenar a parte ré à consideração, a partir do
Regime Jurídico Único (Lei nº 8.112/90), das diferenças atinentes às doze
referências, garantidas através da reclamatória trabalhista referida supra,
condenando-a, ainda, ao pagamento das diferenças de vencimentos
pertinentes, com reflexos em todas as vantagens remuneratórias calculadas
com base nos vencimentos, desde 12.12.1990, em prestações vencidas e
vincendas, ou, sucessivamente, para condenar a parte ré ao pagamento, a título
de vantagem pessoal nominalmente identificada, sobre a qual devem incidir as
revisões gerais de vencimentos (inclusive os reajustes reconhecidos
posteriormente como devidos, como, por exemplo, os de 28,86% e 3,17%),
das diferenças estipendiais apuradas a título de doze referências até a data do
advento do Regime Jurídico Único nos autos da reclamatória trabalhista supra
referida, com reflexos nas vantagens remuneratórias calculadas com base nos
vencimentos, inclusive férias acrescidos de um terço, desde 12.12.1990, em
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prestações vencidas e vincendas". Julgada improcedente a demanda, recorreu
o autor, tendo sido reformada a sentença, pelo Tribunal local. Daí a
interposição de Recurso Especial.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015,
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, E Dcl no R Esp 1.816.457/SP,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, D Je de 

; AR Esp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL18/05/2020
MARQUES, SEGUNDA TURMA, D Je de ; R Esp 801.101/MG,31/10/2018
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, D Je de .23/04/2008
V. A despeito das razões recursais, a jurisprudência do STJ é pacífica no
sentido de que "é cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo
ser reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente
ação em defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que
representa" (STJ, EREsp 1.322.166/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, CORTE ESPECIAL, D Je de ), independente de23/03/2015
autorização expressa ou relação nominal, ou mesmo de filiação.
VI. Ademais, "no tocante ao alcance das decisões nas ações coletivas
propostas por sindicatos na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria,
verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado
no sentido de que os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos ao
território onde prolatada a decisão, mas apenas aos limites objetivos e
subjetivos do que foi decidido, não sendo necessário autorização expressa ou
relação nominal dos servidores vinculados" (STJ, AgInt no R Esp 1.632.329
/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, D Je de 

).29/03/2019
VII. Como se não bastasse, afirmou o Tribunal de origem que "conforme
relatado, pretende o Sindicato autor a condenação da ré ao pagamento das
diferenças dos vencimentos recebidos pelos substituídos, atinentes às doze
referências, garantidas através de sentença proferida em reclamatória
trabalhista. Dessa forma, não há dúvida que estamos diante de lesão a
interesses ou direitos individuais homogêneos de grande número de servidores
públicos, sendo, portanto, a ação civil pública manejada pelo sindicato autor, a
via processual adequada". Nesse contexto, considerando a fundamentação do
acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte
recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a este Tribunal, a fim de
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em
conformidade com a Súmula 7/STJ.
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VIII. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 1.960.023/RS, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , D Je de 11/9/2023

.)14/9/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA.
SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 2º-A DA LEI 9.494/1997; 3º E 267, IV E
VI, E 472 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. INTERESSE DA
CATEGORIA. RESTRIÇÃO DOS EFEITOS AOS FILIADOS AO TEMPO
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM DIREITO LOCAL E
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu manifestação em torno dos
dispositivos infraconstitucionais tidos por violados (arts. 2º-A da Lei 9.494
/1997; 3º e 267, IV e VI, e 472 do CPC/1973), motivo pelo qual, à falta do
indispensável prequestionamento, não se poderia conhecer do Recurso
Especial, sendo aplicável ao caso o princípio estabelecido na Súmula 282/STF.
2. Ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria ao recorrente,
pois é firme no STJ a orientação de que os Sindicatos, na qualidade de
substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente na defesa
dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, independente de
autorização expressa ou relação nominal.
3. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução
individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da
entidade autora da ação de conhecimento.
4. Tal orientação foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE 573.232/SC, em repercussão geral, perfilhando
entendimento acerca da exegese do art. 5º, XXI, da Constituição Federal.
5. Ademais, não tendo a sentença coletiva fixado delimitação expressa dos
seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar
todos os integrantes da categoria, que terão legitimidade para a propositura da
execução individual de sentença.
6. Quanto à alegada inadequação da via eleita, a Corte Especial do STJ
pacificou-se no sentido de ser "cabível o ajuizamento de ação civil pública em
defesa de direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores,
devendo ser reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a
presente ação em defesa de interesses individuais homogêneos da categoria
que representa. Com o processamento da presente demanda na forma de ação
civil pública, plenamente incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção
de custas" (ER Esp 1.322.166/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, D
Je ).23/3/2015
7. Além disso, na leitura do acórdão impugnado, verifica-se que, apesar de
terem sido invocados dispositivos legais, a instância ordinária dirimiu a
controvérsia com fundamento em lei local (art. 129 da CE e LCE 1.093/2009)
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e constitucional (art. 8º, II, da CF/1988), o que afasta o conhecimento da
matéria em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da Súmula
280/STF e da usurpação da competência do STF.
8. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.721.212/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je de 6/3/2018 22/11/2018
.)

Incide na hipótese a Súmula 83 do STJ.
Registre-se, ademais, que o STJ, em hipótese similares, tem se

manifestado no sentido de que, "tendo o Tribunal de origem reconhecido a ilegitimidade
ativa do sindicato agravante em razão do direito postulado não guardar qualquer
homogeneidade porquanto originado de causas de pedir diversas, de modo que presente a
diversidade entre as situações particulares de cada um dos substituídos, a evidenciar a
natureza heterogênea e personalíssima do direito postulado, inviável por meio de
substituição processual, a revisão desse entendimento, de modo a reconhecer o caráter
homogêneo dos interesses e direitos postulados pelo sindicato agravante, demanda o
necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do
recurso especial, por força da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no R Esp 1.560.816/SC, rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, D Je de 23/05/2016
).

Quanto ao tema, os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR
SINDICATO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. LEGITIMIDADE.
RECONHECIDA À LUZ DOS FATOS E DAS PECULIARIDADES DA
CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.
1. Nas ações coletivas ajuizadas pelo Sindicato para a defesa de direitos da
categoria, a análise da situação individual de cada um dos integrantes da
categoria não desnatura a possibilidade de tutela coletiva do interesse.
Havendo formação de título executivo com conteúdo favorável,
eventual titular do direito deverá demonstrar que se enquadra na hipótese
descrita no título em liquidação de sentença, sendo que a necessidade dilação
probatória não impede que a tutela se dê de forma coletiva.
2. Com efeito, na hipótese, a instância de origem decidiu a questão com
fundamento no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame - a fim de
identificar se os direitos em discussão seriam homogêneos ou não - é inviável
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no R Esp n. 1.922.020/AC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 23/8/2021

.)31/8/2021
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973.
INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECEU A ILEGITIMIDADE
ATIVA DO SINDICATO, NO CASO CONCRETO, À LUZ DOS FATOS E
DAS PECULIARIDADES DA CAUSA, NATUREZA HETEROGÊNEA DO
DIREITO POSTULADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
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DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação ordinária, ajuizada por Sindicato, objetivando a
declaração do direito dos substituídos ao imediato pagamento dos valores que
entende devidos (auxílio-transporte, verbas remanescentes do percentual de
28,86%, abono de permanência, ao adicional de insalubridade), reconhecidos
administrativamente, mas não pagos, e que se encontram lançados para
pagamento em "exercícios anteriores". A sentença - mantida pelo acórdão
recorrido - reconheceu a legitimidade ativa do Sindicato autor, por não se
postular, em substituição processual, direito individual homogêneo, porquanto
"a natureza do direito postulado não guarda a homogeneidade mencionada
porque originado de causas de pedir diversas. Tanto é que na petição inicial a
parte autora lista as diversas origens das verbas devidas: auxílio- tranporte,
verbas remanescentes do percentual de 28,86%, abono de permanência,
adicional de insalubridade. O único ponto em comum da pretensão reside na
alegação de que houve o reconhecimento de direitos dos servidores, no âmbito
administrativo, com repercussão pecuniária sobre a remuneração dos
substituídos, cujo pagamento está condicionado à inserção, como despesas de
exercícios anteriores (DEA), na lei orçamentária. (...) A necessidade da análise
de cada um dos processos administrativos a fim de se verificar a origem, a
natureza e a legalidade dos créditos pleiteado, além de denunciar a falta de
homogeneidade do direito pleiteado, importaria inversão indevida entre as
fases processuais de conhecimento e execução. Assim, presente a diversidade
entre as situações particulares de cada um dos substituídos, é manifesta a
natureza heterogênea e personalíssima dos direitos individuais dos
substituídos, com aspectos fáticos distintos e que necessitam de análise
específica da prova e do momento da sua constituição".
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que
os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes,
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Consoante jurisprudência desta Corte, ao apreciar espécies análogas,
"tendo o Tribunal de origem reconhecido a ilegitimidade ativa do sindicato
agravante em razão do direito postulado não guardar qualquer homogeneidade
porquanto originado de causas de pedir diversas, de modo que presente a
diversidade entre as situações particulares de cada um dos substituídos, a
evidenciar a natureza heterogênea e personalíssima do direito postulado,
inviável por meio de substituição processual, a revisão desse entendimento, de
modo a reconhecer o caráter homogêneo dos interesses e direitos
postulados pelo sindicato agravante, demanda o necessário reexame do
conjunto fático- probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial,
por força da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no R Esp 1.560.816/SC, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2016
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). No mesmo sentido: STJ, R Esp 1.662.362/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, D Je de ; AgInt no REsp29/08/2019
1.525.037/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, D Je
de ; R Esp 1.667.409/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,12/03/2018
SEGUNDA TURMA, D Je de . Precedência, no caso, da Súmula 713/09/2017
/STJ.
V. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.603.396/RS, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , D Je de 5/11/2019

.)18/11/2019
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535
DO CPC/1973. AUSÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. OFENSA A
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL (ART. 8º, III, DA CF).
IMPOSSIBILIDADE. ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. DIREITOS HETEROGÊNEOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Na origem o Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal no
Estado de Santa Catarina - SINTRAFESC ajuizou ação ordinária contra a
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, objetivando a condenação da ré ao
imediato pagamento de valores reconhecidos administrativamente, acrescidos
de juros legais e correção monetária.
2. O acórdão recorrido negou provimento à apelação, mantendo a sentença que
extinguiu o feito, sem resolução de mérito, por ilegitimidade ativa ad causam,
nos termos do art. 267, IV, do CPC/1973, ao fundamento de que: "o caso dos
autos a natureza do direito postulado não guarda qualquer homogeneidade
porque originado de causas de pedir diversas e que sequer são conhecidas do
juízo".
3. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito
das questões importantes para a solução da controvérsia, não havendo razão
para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
4. Acerca da suposta infringência ao art. 8º, III, da Constituição Federal, o
recurso não merece ser conhecido. Isso porque não cabe a esta Corte Superior,
em sede de recurso especial, a análise de eventual ofensa a dispositivos
constitucionais, cabendo unicamente ao STF a uniformização de interpretação
de tais normas, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.
5. No tocante à legitimidade ad causam, ressalta-se que a jurisprudência do
STJ trilha no sentido de que os sindicatos, na qualidade de substitutos
processuais, são legítimos para atuar judicialmente na defesa dos interesses
coletivos ou individuais homogêneos, que prescinde da autorização especial
(individual ou coletiva) dos substituídos (Súmula 629 do STF), ainda que
veicule pretensão que interesse a apenas parte de seus membros e associados
(Súmula 630 do STF). Precedente: AgInt no R Esp 1.533.580/RS, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je .26/9/2018
6. Todavia, no caso dos autos, além da ilegitimidade ativa da entidade sindical
ter sido solucionada à luz de dispositivo constitucional (art. 8º, III, da CF),
matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial, a Corte
local entendeu que a natureza do direito postulado "não guarda qualquer
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homogeneidade porque originado de causas de pedir diversas e que sequer são
conhecidas do juízo". Assim, não se mostra possível a alteração das
conclusões firmadas no voto condutor, a fim de que se reconheça a
homogeneidade do direito, tal como colocada a questão nas razões recursais,
por demandar, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos. Incidência, in casu, da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt
no R Esp 1.525.037/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

; R Esp 1.796.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin,12/3/2018
Segunda Turma, D Je ; R Esp 1.667.409/RS, Rel. Ministro Herman29/5/2019
Benjamin, Segunda Turma, D Je ; AgInt no R Esp 1.560.816/SC,13/9/2017
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, D Je ; R23/5/2016
Esp n. 1.593.037/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, D Je: .18/10/2017
7. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido. (REsp n. 1.662.362
/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, D Je de .)27/8/2019 29/8/2019

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC
/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA48504033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 27/06/2025 07:57:13
Código de Controle do Documento: 47c28f6b-6e8d-4981-93b4-b6ade70a7627



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.477.025 / RS
Número Registro: 2023/0340042-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50031821420208210141

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE XANGRI-LA
PROCURADORES : ANTONIO JOSÉ SCHMIDT PINTO - RS046197

THIAGO VARGAS SERRA - RS092228
BRUNO ALBERTON MACHADO - RS090709

AGRAVADO : SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE CAPAO DA CANOA E 
XANGRI-LA

ADVOGADO : JOAO MARCELO MEDEIROS DA CRUZ - RS061772
INTERES. : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE XANGRI-LA
PROCURADORES : ANTONIO JOSÉ SCHMIDT PINTO - RS046197

THIAGO VARGAS SERRA - RS092228
BRUNO ALBERTON MACHADO - RS090709
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AGRAVADO : SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE CAPAO DA CANOA E 
XANGRI-LA

ADVOGADO : JOAO MARCELO MEDEIROS DA CRUZ - RS061772
INTERES. : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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